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1. Esta Política de Gestão de Continuidade de Negócios estabelece diretrizes 
de continuidade de negócios de processos críticos e confere condições de 
recuperação em situações de interrupção da capacidade da Coopercred 
Unilever em fornecer produtos e serviços. 

 
2. A aprovação desta Política é realizada nos âmbitos da Coopercred Unilever, 

pela respectiva Diretoria. 

 
3. É revisada, no mínimo, anualmente por proposta da área responsável pelo 

monitoramento, risco operacional e gestão de continuidade de negócios da 

Cooperced Unilever, em decorrência de fatos relevantes e por sugestões 
encaminhadas pela Diretoria e Conselho Fiscal. 

 
4. É aplicável aos negócios considerados críticos pelos órgãos de 

administração da Coopercred Unilever, em função de potenciais impactos 

negativos, financeiros, patrimoniais, legais, regulatórios e de imagem. 

 
5. A Coopercred Unilever identifica e avalia os riscos sistêmicos de 

descontinuidade e, a critério dos órgãos de administração, adota 
procedimentos adequados para minimização e mitigação. 

 
6. A partir dos resultados da análise de riscos e/ou por determinação da 

respectiva Diretoria, são definidas estratégias e construídos planos de 
continuidade de negócios, considerando: 

 
a) custos de implementação das estratégias escolhidas; 

 
b) consequências de não se implementar mecanismos de contingência 

(perdas potenciais). 
 

7. Os planos de continuidade contemplam, no mínimo, os recursos essenciais 
relacionados a pessoas, instalações, tecnologias, informações, suprimentos e 
partes interessadas (stakeholders) e serviços relevantes prestados por 

terceiros. 

 
8. Para os recursos essenciais, são formalmente estabelecidos os planos com 

procedimentos alternativos para recuperação das atividades exigidas, no 
tempo desejado, observada a relação custo e/ou benefício e o impacto 

potencial. 

 
9. Os planos de continuidade de negócios, que estão apresentados no manual 
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derivado desta política, são objetivos, concisos e acessíveis a todos os 
empregados da Coopercred Unilever, prevendo: 

 
a) processo em que cada plano deve ser utilizado; 

 
b) responsáveis pelos procedimentos de recuperação; 

 
c) procedimentos que serão executados para a contingência ou a 

recuperação dos recursos que sofreram interrupção. 

 
10. A Diretoria estabelece a periodicidade para os testes dos planos de 

continuidade de negócios, sendo no mínimo anualmente. 

 
11. O programa de testes é consistente com o escopo dos planos de 

continuidade de negócios e contém as devidas considerações legais e/ou 

regulatórias. 

 
12. Os testes dos planos de continuidade de negócios são formalmente 

registrados pelo responsável pela execução, que relata os pontos de 
sucesso, as falhas, as necessidades de melhoria e o plano de ação para 

consequente aprimoramento. 

 
13. Os relatórios gerenciais contendo os resultados dos testes e revisões dos 

planos de continuidade de negócios, são elaborados e encaminhados ao 

órgão de administração, no mínimo anualmente. 

 
14. A auditoria interna, sempre que julgado necessário acompanha a realização 

dos testes de execução dos planos de continuidade de negócios, com 
permissão de acesso aos resultados. 

 
15. Todos os envolvidos no processo de continuidade de negócios, ainda que 

não participem das deliberações, são responsáveis pela qualidade das 
operações que realizarem. 

 

 
 
16. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA – REQUISITOS DE CONTINUIDADE 

 
 Os recursos essenciais exigidos para a realização dos processos críticos no 
nível mínimo estabelecido devem ser identificados e podem contemplar, a critério 

do gestor do processo crítico:  
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 a) pessoas;  

 b) instalações;  

 c) tecnologia;  

 d) informação;  

 e) suprimentos;  

 f) partes interessadas.  
  
 A partir dos resultados da avaliação de atividades críticas, o gestor 

responsável pelos processos de negócios, conhecedor dos riscos de interrupção de 
atividades e das perdas potenciais, deve considerar opções estratégicas para 
recuperação de suas atividades críticas e para os recursos que cada atividade 

consumirá durante sua restauração, definindo: a) as consequências de não se 
implementar mecanismos de contingência, ou seja, as perdas potenciais já 
estimadas (financeiras, legais e de imagem), analisadas na Análise de Impacto nos 

Negócios;  

 - Nível mínimo a ser mantido nas atividades contingenciadas, pode ser que no 
processo de contingência, a opção, em função da análise econômica, relação 
benefício versus custo, seja manter parcialmente as operações, especialmente as 

mais críticas;  

 - Período máximo suportável para recuperação das atividades críticas;  

 - Os custos de investimento da(s) estratégia(s) escolhida(s).  
  

 As implementações a serem providenciadas devem considerar o tempo 
máximo suportável para a recuperação das atividades críticas. 
  

 Selecionados os recursos essenciais, devem ser identificadas alternativas que 
irão suportar a restauração das atividades exigidas, dentro do tempo de recuperação 
desejado, podendo ser minutos, horas ou dias, dependendo da atividade crítica, com 

base no impacto potencial, sempre do ponto de vista da área gestora do negócio e 
com aprovação da Diretoria.  
 

O gestor de negócio deve tomar cuidados especiais na escolha da alternativa de 
continuidade para que não afete no mesmo incidente que gerou a interrupção da 
atividade.  

D4Sign 652484ed-1053-466f-a429-f4d086deb589 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil



 

 
 

 

5 
 

As ameaças que podem, em algum ponto, causar impacto a esses recursos serão 
identificadas e avaliadas.  

Para as ameaças relativas a cada recurso, por meio da decisão do gestor do 

processo e com aprovação das Diretorias poderão escolher uma ou mais estratégias 
de mitigação, dentre as descritas a seguir:  

a) recuperação das atividades dentro de prazo objetivado: as operações precisam 

estar novamente em funcionamento total ou parcial (definição prévia da diretoria que 
impactará o investimento necessário) no prazo estabelecido pela diretoria;  

b) manutenção das operações mesmo com o acontecimento de incidente: as 
operações não são paralisadas, por exemplo, nobreaks e gerador de energia elétrica 

são adquiridos para manter as operações em funcionamento, em caso de incidente 

de suspensão do fornecimento da concessionária;  

c) aceitação do risco: no caso de paralisação das atividades, não se adota qualquer 

arranjo de contingência, bem como não dispõe de qualquer arranjo que possibilite a 

recuperação, mesmo que parcial. O que norteia essa decisão é o fato de o custo de 
implementar arranjos de contingência ser desproporcional ao benefício potencial;  

d) transferência: para alguns riscos, a melhor resposta pode ser transferi-los. Isso 

pode ser realizado por meio de um seguro convencional.  

Caso o gestor opte pela estratégia de recuperar as atividades dentro do prazo 

objetivado, deve-se seguir as estratégias contidas na seção seguinte.  
 

A entidade poderá optar por definir estratégias de continuidade, quando viável, para:  

a) pessoas: estratégias para manter as habilidades e conhecimentos fundamentais. 

As estratégias podem incluir:  

b) na ausência de outra estratégia economicamente mais viável deve ser adotado o 

rodízio entre os empregados, de forma a mantê-los aptos a exercerem todas as 
atividades contingenciadas;  

c) instalações: estratégia para tratar indisponibilidade das instalações de trabalho. 

As estratégias podem incluir:  

d) tecnologia: estratégias de tecnologia devem considerar o tempo máximo que a 

entidade esteja disposta a esperar a restauração das atividades críticas (tempo 
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objetivado de recuperação - RTO), local e distância entre instalações tecnológicas, 
conectividade com terceiros e links externos. As estratégias podem incluir:  

 

17. Estratégia de Continuidade  
 
a. documentação dos procedimentos de execução das atividades críticas, de forma 

a propiciar que outras pessoas executem as rotinas, conhecidas no mercado por 

mapeamento e descrição de procedimentos;  

b. rodízio de empregados, objetivando garantir a pronta substituição de qualquer 

empregado que se ausente;  

c. segregação das atividades fundamentais, de modo a reduzir a concentração do 

risco em um único empregado;  

d. uso de recursos humanos terceirizados;  

e. planejamento de sucessão, principalmente para conselheiros, diretores e 

gestores;  

f. gestão do conhecimento (adequada capacitação).  

g. alternativas próprias ou de terceiros (por meio ou não de acordos recíprocos), 

objetivando que outras instituições atendam aos associados/clientes;  

h. realização de trabalho em locais remotos;  

i. distribuição geográfica da tecnologia, ou seja, manter a tecnologia em locais 

diferentes que não serão afetados pela mesma interrupção de negócios;  

j. adotar o equipamento mais antigo como substituto em caso de emergências;  
 
 informação: estratégias para garantir que a informação vital para a continuidade das 

atividades da entidade esteja protegida e seja recuperável de acordo com os limites 
de tempo estabelecidos na Análise de Impacto nos Negócios. As estratégias podem 

incluir:  
 
formatos físicos: cópias de documentos impressos disponíveis, atualizados e 

protegidos contra acessos indevidos;  
 
formatos virtuais: backup das informações e soluções de alta disponibilidade 

disponível para restauração em qualquer tempo.  
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suprimentos: estratégias para garantir que os suprimentos estejam prontamente 

disponíveis nos locais da execução dos processos críticos. As estratégias podem 
incluir:  

  
 f.1) armazenamento de suprimentos adicionais em outro local;  
 f.2) acordos com terceiros para entregas emergenciais;  

 f.3) remanejamento de entregas programadas para outros locais;  
 f.4) armazenamento de materiais em armazéns ou bases de envio;  
 f.5) transferência de atividades de montagem de unidades para um local 

alternativo que possua esses suprimentos;  
 f.6) identificação de suprimentos alternativos/substitutos;  
 f.7) aumento do número de fornecedores;  

 f.8) recomendação ou exigência de que os fornecedores tenham uma 
capacidade de continuidade de negócios validada;  
 f.9) obrigações contratuais e/ou acordos de nível de serviços com os 

principais fornecedores críticos;  
 f.10) identificação de fornecedores alternativos que sejam capazes de atender 
à demanda.  

  
 g) partes interessadas: estratégias apropriadas para gerenciar as relações 

com as principais partes interessadas, fornecedores e parceiros de negócios ou 

serviços. As estratégias podem incluir:  
  
 - Identificação de pessoas para garantir o bem-estar de todos durante e 

após o incidente;  
-  Identificação de responsável pela centralização da comunicação com 

associados/clientes e fornecedores;  

 - Estratégias de antecipação, avaliação, prevenção, preparação, 
resposta e recuperação em casos de emergências civis.  
  

As estratégias podem incluir:  
 
h.1) identificação de responsável pela comunicação com as autoridades 

competentes para responder em caso emergências, com intuito de obter 
ajuda pré ou pós-incidente;  

h.2) definição de procedimentos de aviso e informação;  

h.3) acordos de recuperação comunitária após uma emergência civil;  
h.4) evacuação das instalações;  
h.5) mobilização das equipes de segurança, de primeiros socorros ou 

assistência à evacuação.  
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As estratégias podem ser definidas para toda a entidade ou individualmente 
para cada processo.  

 A estratégia é uma maneira definida para manter a continuidade das 

atividades que suportam o produto ou serviço crítico e deve ser 
apropriada, possível e de custo adequado à relação custo/benefício.  

 As estratégias de continuidade devem levar em consideração cenários de 
incidentes cibernéticos, ameaças digitais como malware, phishing, roubo de 

autenticação, ameaças da cadeia de suprimentos e fraudes, que podem causar 
interrupção das atividades de negócios.  

 
 A resposta a incidentes cibernéticos deverá seguir as diretrizes estabelecidas 
na Política de Segurança Cibernética. 

 
 

18. Complementam esta política e a ela se subordinam todas as normas e 

procedimentos operacionais que regulam a gestão da continuidade de 
negócios. 
 

19. A estratégia é uma solução para manter a continuidade das atividades que 
suportam o produto ou serviço crítico dentro de níveis previamente 
estabelecidos, deve ser apropriada, possível e de custo adequado à relação 

benefício/custo.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
Valinhos, 02 de junho de 2026. 

 

DIRETORIA: 

 

       LUIS DONIZETTI DIAS   JULIANA ANDRETTA LOTIERSO 

     Diretor Presidente                                Diretora Administrativo         

 

BRUNO CESAR CONTIERI 

Diretor Operacional 
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